
Agenda Nacional de Vigilancia Sanitária 
Coordenacao de Vigilancia San itária em Poos, Aeropoos, 

A VI A Recintos Alfandegados no Estado do Paraná - CVPAF/PR. 

TERMO DE REFERENCIA 

I - DO OBJETO 

Prestacào de Servicos corn Fornecimento de Agua e Esgoto Tratado para atender o Posto de Trabalho PVPAF-
Foz do Iguaçu, por tempo indeterminado. 

II— DA JUSTIFICATIVA 

Tal servico prestado é essencial para atender as necessidades básicas dos servidores que atuam no Posto 
de Trabaiho e manter as condicôes de higiene do prédio. 

III - DA FISCALIzAçAO 

A fiscalizaçao do serviço prestado será exercida por representante legal da Contratante, devidamente credenciado 
pçla CVPAF/PR, conforme art. 67, e parágrafos, da Lei n° 8.666/93. 

IV - ESPECIFICAçOES DO OBJETO 

ITEM DESCRIçAO DURAçAO DO 
CONTRATO 

01 Prestação de Servicos corn Fornecimento de Agua Tratada/Esgoto no Tempo Indeterminado 
Posto de trabalho PVPAF- Foz do Iguaçu. - 

V - OBRIGAçOES DA EMPRESA VENCEDORA 

1. Realizar o serviço prestado de acordo corn as especificaçOes e demais condiçOes estipuladas no Termo de 
Referência, a partir do recebimento da Nota de Empenho; 

2. Comunicar, irnediatamente, a CVPAF/PR os motivos que impossibilitem/atrasem o fornecimento da água 
tratada/esgoto; 

3. No transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto da presente Inexigibilidade; 

4. Assumir a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultantes da adjudicaçao desta 
Inexigibilidade. 

VI- OBRIGAçOEs DA ANVISA 

1.Comunicar a empresa vencedora toda e qualquer ocorréncia relacionada ao serviço prestado; 

2. Prestar informaçöes e/ou esclarecirnentos que venham a ser solicitados pela empresa vencedora; 





3. Rejeitar, no todo ou em parte, o serviço prestado que a empresa vencedora entregar fora da 
Tornio de Referência; 

4. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que o Fornecedor não tenha concorrido de algurna 
forma para tanto, fica convencionado que os encargos moratórios devido pela ANVISA, entre a data acirna 
referida e a correspondente ao efetivo adimplemento da parcela, calculado por meio da ap!icação da seguinte 
formula: 
EM—IXNXVP 
Na qua!: 
EM: encargos rnoratórios; 
N - Nürnero de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 
VP= Valor da parcela em atraso; 
1= Indice de cornpensacäo financeira = 0,000 16438, assim apurado: 

	

1= _L 	1= 6/100 	
1=0,00016438 

	

365 	 365 
Em que i = taxa percentual anual no valor de 6% 

VII- PAGAMENTO 

1. 0 pagarnento será efetuado pelas CVPAF/PR, em moeda nacional, por interrnédio de ordem bancária, e 
ocorrerá ate o 5 (quinto) d ia ütil, após a data do recebimento do documento de cobranca (NF/ Fatura), 
devidamente atestada pe!o fiscal do contrato, ficando o pagamento condicionado a situação fiscal da 
CONTRATADA, mediante consu!ta "on-line" no SICAF; 

2. Havendo erro na(s) Nota(s) Fiscal(is) de Serviços/ Fatura(s) ou circunstância que impeça a liquidaçao da 
despesa, esse documento será devolvido a CONTRATADA, e o pagamento ficará pendente ate que sejam 
tomadas as medidas saneadoras; 

3. Na hipOtese acima, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação e/ou reapresentação 
da(s) Nota(s) Fiscal(is) de Serviços/ Fatura(s), näo acarretando qualquer onus para a CVPAF/PR. 

VIII- SANçOES ADMINISTRATIVAS 

1 - Pela inexecuçäo total ou parcial das condicOes pactuadas e/ou erros de execução, a Adrninistracao poderá, 
garantida a prdvia defesa, ap!icar a licitante Contratada, as seguintes sancOes: 

a) adverténcia; 

b) multas; 

c) suspensäo temporária do direito de participar, por prazo nao superior a 02 (dois) anos, em licitaçao e 
impedimento de contratar corn a Administracäo; 

d) declaracao de inidoneidade para licitar ou contratar corn a Administraçao POblica enquanto perdurarern os 
motivos determinantes da puniçäo ou ate que seja promovida a reabilitaçäo, perante a própria autoridade quo 
aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administraço pe!os prej uIzos 
resultantes e após decorrido o prazo da sançAo ap!icada corn base no subitem anterior; 

d-1) A sanção estabelecida na alInea "d" do subitem anterior é de competéncia exclusiva do 
Senhor Presidente da Republica, facultada a defesa do interessado no respectivo processo, no prazo de 
10 (dez) dias da abertura de vista, podendo a reabilitacao ser requerida apOs 02 (dois) anos de aplicação. 

2- As multas previstas no subitem 1, a!Inea "b", seräo aplicadas da seguinte forma: 





a) multa diana de 1,0% (urn por cento) do valor total estirnado do 
execução do contrato, por atrasos ou faihas não corrigidas, não apresent 
data aprazada ou não comparecimento a sede da contratante quando cor 
(vinte) dias, contados a partir da data prevista no cronograrna ou da notificacao; 

b) ultrapassado o prazo acirna mencionado, a Contratada ficará sujeita, ainda, a rnulta de 10% 
(dez por cento) do valor total estirnado do Contrato, facultada a rescisão contratual, sem prejuIzo das 
dernais penalidades previstas na Lei no 8.666/93; e 

c) as multas indicadas nas alIneas antecedentes são igualrnente aplicáveis nas hipóteses de 
descurnprimento de quaisquer obrigaçOes assumidas no curso da vigéncia contratual. 

3- As multas e as sançOes previstas poderão ser aplicadas curnulativarnente a Contratada que, em razão do Contrato 
praticar, por meios dolosos, fraude fiscal no recoihimento de quaisquer tributos. 

4- 0 valor da multa aplicada, após regular Processo Administrativo, será descontado dos pagamentos eventualmente 
devidos pela Administração ou, ainda, cobrado judicialrnente. 

5- As penalidades sornente poderão ser relevadas em razão de circunstâncias excepcionais e as justificativas 
somente serAo aceitas por escrito, fundamentadas em fatos reais comprovados, a critério da autoridade competente 
da CVPAF/PR e desde que formuladas no prazo máximo de 05 (cinco) dias üteis da data do vencirnento estipulado 
para o curnprimento do objeto desta licitação. 

IX- VALOR ESTIMADO 
1 0 valor estimado anual é de R$ 2. 100,00 (dois mil e cern reais). 

X - VIGENCL& DO CONTRATO 
0 presente contrato será por tempo indeterminado a partir da data de assinatura. 

XI- D0TAçA0 ORcAMENTARIA 
1. As despesas decorrentes do servico de confeccão correrão a conta dos recursos destinados a Coordenação de 
Vigilancia Sanitária em Portos, Aeroportos, Fronteiras e Recintos Alfandegados no Estado do Paraná, para o 
exercIcio financeiro de 2014. 

XII. DO FORO 

Fica eleito o Foro de BrasIlia!DF, para dirimir quaisquer questOes decorrentes do procedirnento e 
da contratação deste Termo de Referência. 

Curitiba, 14 dejaneiro de 2014. 

Saianc 
LogIstica 

De acordo: 
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